
INSTITUTO NACIONAL DO SI]GUIIO SOCIAI,

ACORDO DE COOPERAÇÁO TÉCNICA
QUE ENTRE SI CELEBRAM O
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL E PREFEITURA MUNICIPAL
DE AQUIDABÃ - SERGIPE PARA
REQUERIMENTO DE SERVIÇOS
PRESTADOS PELO INSS NA
MODALIDADE ATENDIMENTO A
DISTÂNCIA EM NOME DE SEUS
REPRESENTADOS.

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, doravantc denominado INSS, Autar-
quia Federal. vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social - MDS. criado na forma da

autorização legislativa contida no art. 17 da Lei no 8.029, de 12 de abril de 1990, e reestrutuÍado
pelo Decreto nn 9.104, de 24 de julho de 2011, por intennódio de sua Gerência-Executiva, com

sede na Av Ministro Geraldo Barreto Sobral, n" 1615, Bairro Jardins, CEP 49026-010, CNPJ nn

29979003610416-88, neste ato representado por seu Gerente Executivo, RAIMUNDO DE BRI-
TO FERREIRA, CPF n" 234.803.005-53, no uso das atribuições que lhc conferc o art. 90 do Re-

gimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria MDS n" 414, dc 28 de setembro de 2017, de

um lado e, cle outro, o/a PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDABÃ - SE , udiante designa-
da ACORDANTE, situada na Av. Getúlio Vargas, 703, Centro, Aquidabá/SE, CEP 49790-(X)0,

CNPJ 13.(XX).609/0001-02 representada neste ato por seu(sua) PREFEITO(A), FRANCISCO
FRANCIMARIO RODRIGUES DE LUCENA, CPF n" 072.605.354-66, no uso das atribui-

ções que lhc confere o §1o do art.-55 da l-Ê,i 8.906194, celebram estc Acordo de Cooperaçáo Téc-
nica, doravante denominado ACORDO, em conformidade com as proposiçóes contidas na Lei n"

8.273,24 de julho de 1991; I-ei n' 8.666, 2l iunho de 1993; Decreto n" 8.726, de 27 de abril de

2016; I*i n" 9.184, de 29 de janeiro de 1999; Decreto n' 8.539, de u dc outubro de 2015, lri nn

13.019, de 31 de julho de 2014 e ao seu regulamento, o Decreto n" 8.726, de 21 de abrilde20l6
e demais preceitos de direito público, mediante as Cláusulas e condiçoes seguintcs:

CLÁUSULA PRIMEIRA_ DO OBJETO

Este ACORDO tem por objeto permitir que a ACORDANTE e as entidades a ela

vinculadas, credenciadas para este fim, realizem, em favor de seus representados, o requerimento

de serviços do INSS, tais como: Aposentadoria por Idade Rural e Urbana, Aposentadoria por

Tempo de Contribuiçáo, Pensão por Morte Previdenciária Rural e Urbana, Auxílio-Reclusáo

Rural e Urbano, Salário Maternidade Rural e Urbano, Cópia de processos, Auxílio Doença,

Benefício de Prestação continuada - BPC. Atualização cadastral. Revisão de benetlcio e

Recurso, na modalidadc de atendimento a distância, em cumprimento ao que dispõe o Decreto n'
8.539, de 2015, bem como a preparaçáo e instruçáo de requerimentos para posterior análise do

INSS, a quem incumbe reconhecer ou náo o direito à pcrcepção de benefícios.
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INSTT|UTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAI-

§ 1o A Acordante e as Entidades Credenciadas náo terão zrcesso aos sistemas

corporativos do INSS de uso exclusivo dos servidores deste lnstituto, nem ao resultado de

cruzamenlo de dados cadast ra is.

§ 20A adesão a este ACORDO por parte de cada Entidade Credenciada ocorrerá de

forma voluntária, mediante assinatura de Termo de Adesáo (Anexo II), que integrará esle

ACORDO para todos os efeitos legais, e implicará na aceitaçáo integral das condiçóes ora

pactuadas.

§ 3o Para que possam vir a ser representados junto ao INSS pela Acordante ou

Entidade Credenciada, nos termos deste ACORDO, os segurados deverão assinar o Termo de

Representaçáo e Autorização de Acesso a lnformações Previdenciárias (Ancxo VI), que indicará

expressamente o serviço ou requerimento que será solicitado em nome do segurado, sendo

vendada autorizaçáo geral que confira amplos e indiscriminados poderes de representação em

face do INSS.

§ 4o A execuçáo do objeto previsto no caput seÍá realizada pela entidade Acordante
e/ou Entidades Credenciadas, cuja relação dos representantes será fornecida ao INSS pela

Acordante, ficando sob sua inteira responsabilidade a referida indicaçáo.

§ 5o A acordante náo receberá nenhuma remuneração do INSS nem dos beneficiá-
rios pela execuçáo dos serviços objeto deste ACORDO, considerando que o serviço prestado é de

relevante colaboração com o esforço do INSS para a melhoria do atendimento.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PLANO DE TRABALHO

Para alcance do obieto pactuado, as partes obrigam-se a aderir e cumprir o Plano

de Trabatho aprovado e assinado pelos seus representantes, que passa a compor este ACORDO, e

especifica procedimentos a seÍem adotados, além de outras disposiçoes relacionadas à

operacionalização dos requerimentos de serviços, na modalidade atendimento a distância.

CLÁUSULATERCEIRA- DAS ATRIBUIÇOES DAS PARTES

§ 1o Caberá ao INSS;

I - cadastrar os representantes indicados, bem como os Advogados designados na

forma do item 5.3 do Plano de Trabalho, pela Acordante e pelas Entidades Credenciadas no

Sistema de Gerenciamento de Permissões de Acesso, módulos Gercnciamento de Identidades

Externas - GID e Gerenciamento de Permissão e Acesso GPA, para acesso e requerimento na

página "requerimento.inss.gov.br'' ou outra que possa ser disponibilizada pelo INSS para esta

finalidade;

II - orientar a Acordante para utilização da página "requerimento.inss.gov.br" e

sobre os procedimentos acordados, prestando suporte à operacionalização dos procedimentos e

sistemas informatizados, conforme Plano de Trabalho;
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III - prestar as informações necessárias para que o objeto deste ACORDO seja

executado;

IV - analisar os requerimentos protocolados e proceder às comunicações por meio

da página "requerimento.inss. gov.br";

V - manter a guarda do processo administrativo e demais Anexos deste Ajuste,

inclusive eventuais Termos de Adesáo, por intermédio de sua área responsável;

VI - a Gerência-Executiva receberá documentação e promoverá análise da

habilitaçáo jurídica e responsabilidade fiscat da Entidade credenciada, bem com a guarda dos

Termos de Compromisso e Manutenção de Sigilo - TCMS e demais documentos comprobatórios

que autorizaram o Termo de Adesáo;

§ 2o Caberá à Acordante:

I - pÍestar as orientações necessárias ao adequado cumprimento deste ACORDO,

supervisionando e fiscalizando as Entidades Credenciadas quanto ao cumprimenlo dos

procedimentos de requerimentos a serem feitos por meio da página "requerimento.inss.gov br".

bem como acompanhar rotineiramente o andamento das solicitaçoesl

II - disPor de

atendimento a distância e

definido pelo INSS;
III - cumprir e fizer cumprir a legislaçáo aplicável e as

prazos fixados, assegurando que os serviços decorrentes do objeto

executados adequadamente por representantes qualificados;

IV - indicar representantes responsáveis pelo desenvolvimcnto das atividadcs

decorrentes deste ACORDO, bem como providenciar a assinatura dos respectivos TCMS e

encaminhar o original ao INSS, ficando com cópia;

V - ca6astrar os representantes indicados pelas Entidades Credenciadas no

Sistema de Gerenciamento de Permissóes de Acesso, módulos GID e GPA, paÍa acesso e

protocolo na página "requerimento.inss.gov.br", solicitar assinatura dos respectivos TCMS e

encaminhar os originais ao INSS;

VI - manter atualizados os dados cadastrais das Entidades Credenciadas e dos seus

representantes junto ao INSS e comunicar eventual revogação ou alteraEtro de suas atribuiçoesl

vll - providenciar a capacitaçáo, em conjunto com o INSS, dos representantes

responsávcis pclo desenvolvimento das atividades exercidas em decorrência deste ACORDO;

VIII - manter sigilo relativo aos dados recebidos em decorrência da execuçáo do

objeto deste ACORDO, no, t.r.ot do art. 48 do Decreto no 7.845, de l4 de novembro de 2o12,

equipamentos necessários para digitalização e operacionalizaçáo do

enviar toda documentaçáo digitalizada e autenticada, no padráo

solicitações do INSS nos

deste ACORDO sejam
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solicitando anuência do INSS antes do divulgar a celebração c os atos e cventos decorrentes da

sua execuçáo;

lX - atender às convocaçóes do INSS para tÍatar da implantação, manutenção'

avaliação e atualizaçáo deste ACORDO e do Plano de Trabalho;

X - divulgar este ACORDO e orientar os representantes sobre os seus termos;

XI - comunicar óbito de representados que tenham requerido ou estejam

percebendo os valores referentes aos benefícios objeto deste ACORDO;

XII - manter, durante toda a vigência do ACORDO, a mesma qualificação jurídica

e fiscal exigida na celebração, principalmente, quanto a sua regularidade fiscal e trabalhista;

XIII - dar ciência e orientar seus representados das rotinas e documentaçáo

necessária relativa ao requerimento remoto eletrônico.

§ 3o Caberá à Entidade Credenciada:

I - apresentar documentos comprobatórios que a autorizem a realizar a adesáo ao

ACORDO firmado pela Acordante, além de ser apresentada toda documentação necessária para

celebração do Ajuste, nos termos dos seguintes normativos: lri n" 8.213, de 1991; ki n" 8.666,

de 1993; tri n" 13.019, de 2014; e Decreto n" 8.726, de 2O1.6;

II - firmar Termo de Adesáo (Anexo II) em duas vias, enviando uma via à

Gerência-Executiva do INSS da regiáo de sua circunscrição e a outra à Acordante;

III - indicar representantes responsáveis pelo desenvolvimento das atividades

decorrentes deste ACORDO, bem como providenciar a assinatura dos respeotivos TCMS (Anexo

V) e encaminhar cópia à Acordante e o original ao INSS;

IV - protocolar os requerimentos por meio da página "requerimento'inss'gov br",

bem como acompanhar rotineiramente o andamento das solicitaçóes;

V - dispor de equipamentos necessários para digitalização e operacionalizaçáo do

atendimento a distância e enviar toda documentaçáo digitalizada e autenticada, no padráo

definido pelo INSS;

VI - obter, previamente, autorização do filiado para representá-lo e obter acesso a

informaçóes previdenciárias perante o INSS, nos termos do Termo de Representação e

Autorização de Acesso a Informaçóes Previdenciárias (Anexo VI);

VII - dar ciência aos seus represgntados das rotinas do requerimento remoto

eletrônico;
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VIII - orientar seus representados sobre a documentaçáo necessária para o
requerimentô;

IX - manter as condiçÕes de habilitação exigidas para a subscriçáo deste ajuste,

devendo ser realizada a apresentação da documentaçãro comprobatória anualmente; e

X - comunicar óbito de representados que tenham requerido ou estejam

percebendo valores referentes aos benefícios objeto deste ACORDO.

CLÁUSULA QUARTA- DA RESPONSABILIDADE DAACORDANTE

São responsáveis, solidária, civil e administrativamente, a Acordante, as Entidades

Credenciadas e Seus Iepresentantes pelas informações que venham a ter acesso, bem comO pela

observância do seu sigilo.

§ 1o Na forma do c(lput e assegúrado o contraditório e a ampla defesa, a

Acordante, as Entidades Credenciadas e seus representantes, responderáo:

I - na hipótese de prestaçáo de informaçoes falsas ou inserção parcial ou

totalmente fraudulenta de informaçóes em quaisquer sistemas ou canais de atendimento

disponibilizados pelo INSS; e

ll - por falhas e erros de quaisquer naturezas que acarretem prejuízo ao INSS, ao

segurado ou a ambas as partes, no procedimento adotado na execução dos scrviços acordados.

§2oHavendoindíciosdeocorrênciasdeilícitospenais,oINSS,pormeiodesua
área competcnte, oferecerá notícia-crime.

§3o A acordante tem responsabilidade exclusiva pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execuçáo do obieto deste

ACORDO, náo implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do INSS a inadimplência da

organização da sociedade civil em relaçáo ao referido pagamento, os ônus incidentes sobro o

objeto da parceria ou os danos decorrentes de restriçáo à sua execução'

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

ESteACoRDovigorarápeloprazodesessentameses,acontardadatasua
publicação no Diário Oficial da União - DOU.

parágrafo único. Em caráter excepcional, devidamente iustificado e mediante

autorizaçáo da auÍoridade superior, o ACORDO poderá ser prorrogado pot aLé 12 (doze) meses,

em conformidade com o art. 57, §4", da ki n'8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA _ DO ACOMPANHAMENTO

Sem prejuízo da responsabilidade da Acordante perante o INSS ou para com
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terceiros, pelos atos causados pelos seus empregados ou prepostos, o objeto deste ACORDO
estará sujeito à mais ampla e irrestrita fiscalização por representantes do INSS, especialmente
designados para tanto.

§ 1" Durante o período de vigência deste ACORDO, o INSS promoverá, a cada
dois meses, o monitoramento do compromisso firmado, realizando o acompanhamento e a

fiscalização, com a finalidade de disciplinar e propor ajustes na forma de execuçáo do mesmo.

§ 2" Caberá às equipes de Atendimento e Benefícios, no âmbito de suas
atribuições e considerando os normativos internos, operacionalizar o previsto nesta Cláusula.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DA ALTERAÇÃo

Este ACORDO poderá ser alterado a qualquer tempo, com exceçáo de seu objeto,
em consenso, mediante proposta de quaisquer partícipes, por meio de Termo Aditivo, desde que
j ustificado.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUSPENSÀO, DA RESILIÇÁo E DA RESCISÃo

Este ACORDO poderá ser:

I - suspenso pelo INSS, ocorrendo fato que prejudique sua operacionalizaçáo, pelo
prazo necessário à soluçáo do problema;

II - denunciado por qualquer das partes, mediante comunicaçáo expressa, com
antecedência mínima de sessenta dias:

III - rescindido pelo descumprimento de Cláusula pactuada, devendo ser
notificada a outra parte por escrito, no prazo de trinta dias, garantindo a ampla defesa; e

IV - rescindido em virtude de restar prejudicado seu objeto, por alteração legal ou
normativa.

CLÁUSULA NONA- DA PUBLICAÇÃo

A publicaçáo deste ACORDO deverá ser efetivada peto INSS, em forma de
extrato, no DOU, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo
máximo de até vinte dias daquela data, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da ki no

8.666, de 1993.

CLÁUSULA DECIMA _ DOS CUSTOS E DESPESAS

As partes deste ACORDO arcaráo com suas próprias despesas para o seu fiel
cumprimento, náo havendo transferência de recursos financeiros entre os pafiícipes.
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CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA CONTROvERSIA

A controvérsia na aplicaçáo deste ACORDO que náo puder ser dirimida
administrativamente deverá ser submetida à Câmara de Conciliação e Arbitragem da

Administração Federal da Advocacia-Geral da União - CCAF/AGU. na Íbrma do art. 18, inciso
III, do Decreto n"'1.392, de 13 de dezembro de 2010.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito o Foro do Juízo Federal de Aracaiu, na Seçáo Judiciária do Estado de

Sergipe, com exclusáo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
questôes oriundas deste ACORDO, que não possam ser solucionadas administrativamente.

E, assim, por estarem iustas e acordadas, as partes firmam este ACORDO, em
duas vias de igual forma e teor, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo,
identificadas e qualificadas, as quais também assinam, para que surta os efeitos jurídicos.

Aracaju,

RAIMUNDO DE BRITO FERREIRA
Gerente Executivo ,r/ LUCENA

PreÍêito(a)

TESTEMUNHAS:

Nomuh.,.s -, L, te Da la ç-i,t,r .7;7 NOmg:

CPF:
Assinatura: Z'2.r, ...-- Assinatura:
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